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Estado de Mato Grosso do Sul

Prefeitura Municipal de Paranhos


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2016
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2016
1  PREÂMBULO

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS - ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, torna público que na sala do Departamento de Licitações, localizada no térreo do Paço Municipal, sito na Av: Marechal Dutra. 1.500, nesta cidade, através do Prefeito Municipal, que a Pregoeiro instituída pela Portaria nº 018/2016, de 15 de Março de 2016, estará reunida com sua equipe de apoio, para receber as documentações e propostas para licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO ITEM, que realizar-se-á no dia 11/04/2016 (Segunda-feira) às 10:00h, ou na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, nos moldes da Lei 10.520/2002, na Lei 8.666/93, de 21.06.1993 e suas posteriores alterações e  Lei Complementar nº 123/2006,  Decreto Municipal 056/2013.
1.2. Recebimento e abertura dos envelopes, propostas e documentação de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues (protocolado) no máximo até as 10:00 horas do dia 11/04/2016.
1.3 O edital completo poderá ser obtido pelos licitantes na sede da Prefeitura Municipal de PARANHOS, sito à Av: Marechal Dutra. 1.500, Centro – PARANHOS/MS. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (67) 3480 1225, de segunda a sexta feira, no horário das 10:00 às 11:30 e das 13:30 às 16:30 horas. O setor não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelo meio exposto, a retirada do Edital.
2  OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 O OBJETO da presente licitação Registro de Preços é a seleção de proposta mais vantajosa para a administração publica visando á aquisições futura e eventual Contratação de empresas especializada no ramo de prestação de serviços de manutenção mecânica preventiva e corretiva, Borracharia, de partes móveis e fixas em ônibus da frota do transporte escolar, caminhões, maquinas pesadas e tratores deste município. Como se observa no edital e seus anexos.
2.2 As quantidades constantes do Anexo I são ESTIMATIVAS DE CONSUMO, não se obrigando a administração à sua aquisição total.

2.3 As quantidades e a discriminação detalhada do produto objeto deste edital, constam no formulário de Termo de Referência / Proposta de Preços, Anexo I, qual faz parte integrante deste Edital.

2.4 O preço máximo da Licitação será de: R$ 980.000,00 (Novecentos e Oitenta Mil Reais).
2.5 Compõem este Edital, fazendo parte integrante do mesmo, os seguintes documentos:

• Anexo I – Proposta de Preços;
• Anexo II – Proposta de Preços;
• Anexo III– Modelo de Minuta de Contrato/Ata de Registro de Preços;
• Anexo IV– Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação e contratação;

• Anexo V – Declaração de não emprego a Menor de Idade;
• Anexo VI – Declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de habilitação;
• Anexo VII – Declaração de conhecimento e aceitação do inteiro teor do edital;
• Anexo VIII – Carta de Credenciamento;
• Anexo IX – Declaração de Idoneidade;
• Anexo X– Termo de Referência
3  DA ABERTURA:

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital.

DATA DA ABERTURA: 11/04/2016
HORA: 10:00 Horas

LOCAL: Prefeitura Municipal de PARANHOS
Av: Marechal Dutra. 1.500, Centro

CEP: 79925-000 PARANHOS/MS
4  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

4.1 Poderão participar deste Pregão, as empresas especializadas no ramo, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação e recursos.

4.2 Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de PARANHOS/MS;

b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio.

e) Empresas que tenham sócios que sejam Funcionários da Prefeitura Municipal de PARANHOS.

4.3 É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa, bem como só será aceita a manifestação de 01 (um) representante por empresa.
	OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO, APRESENTADOS EM CÓPIA, DEVERÃO SER AUTENTICADOS EM CARTÓRIO, OU AINDA PELA JUNTADA DA(S) FOLHA(S) DE ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICIAL ONDE TENHA(M) SIDO PUBLICADO(S), reservando se a este Município o direito de, sempre que houver necessidade, exigir os originais para sanar qualquer dúvida que eventualmente possa surgir.


5  DO CREDENCIAMENTO:

5.1. O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste edital, apresentar se à Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido dos documentos abaixo:

5.2 – Credenciamento do Sócio e/ou Proprietário:

O sócio e/ou proprietário deverá apresentar fora do envelope:

5.2.1 Cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo ainda estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, quando houver;

5.2.2 cópia autenticada em cartório da cédula de identidade e CPF;

5.3 – Credenciamento de Representante (nomeado pelo sócio e/ou proprietário da empresa):

O representante deverá apresentar fora do envelope:

5.3.1 – Cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo ainda estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, quando houver;

5.3.2 Cópia autenticada em cartório da cédula de identidade e CPF;

5.3.3 – Procuração (com firma reconhecida do responsável pela empresa) da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestarse em seu nome em qualquer fase deste Pregão, inclusive, formular ofertas de lances verbais, negociar preço, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante os atos pertinentes a este Pregão.

5.3.4 - Carta de Credenciamento (com firma reconhecida do responsável pela empresa), conforme ANEXO VII modelo de Carta de Credenciamento. 

Os documentos elencados nos itens 5.2.ou 5.3, com seus subitens deverão ser apresentados à Pregoeiro, fora dos envelopes.
	REPRESENTANTE MUNIDO DE PROCURAÇÃO NAO NECESSITA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO E VIICE E VERSA


5.4. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta ou Documentação relativa a este Pregão.

5.5. Na hipótese do acontecimento do item 5.4., a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

5.6. No ato do credenciamento, serão recepcionados os envelopes números 01 e 02, respectivamente, de "PROPOSTA DE PREÇOS" e "DOCUMENTAÇÃO", em separado.

6  DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE HABILITAÇÃO:

6.1 Cada licitante deverá apresentar os documentos de que trata o subitem 8.1 deste Edital.
6.2 - No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados pelas Proponentes deverão entregar, simultaneamente, à Pregoeiro ou equipe de apoio, a proposta impressa e a documentação exigidos no presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de 01 e 02 na forma dos subitens abaixo:

6.2.1 – No ato de entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação, constante no subitem 6.2, o representante de cada licitante, deverá entregar ao Pregoeiro ou Equipe de Apoio, em separado e fora de  qualquer dos envelopes os seguintes dos documentos:

a) Declaração de Cumprimento de Habilitação,

b) Declaração de Renúncia,

c) Declaração de conhecimento e aceitação do inteiro teor do edital (conforme modelos em anexo),

d) Credenciamento

e) Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as licitantes que assim se enquadrarem e quiserem se beneficiar desta qualidade) da forma que segue abaixo: 
e1) Documento comprobatório de que a Empresa se enquadra nos termos da Lei 123/06 na condição de Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte, Micro Empreendedor Individual (Não necessário para empreendedores individuais – MEI e EI).

e2) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06.
Parágrafo Único – Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados acima para efeito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte.

6.2.2 A não entrega da Declaração de Cumprimento de Habilitação exigida no subitem 6.2.1 alíneas a, b, c, d deste Edital implicará em não recebimento, por parte da Pregoeiro, dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.

6.2.3 A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 6.2.1 alínea e (e1, e2) deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06, mesmo que o representante declare que os documentos comprobatórios estejam junto ao envelope de Habilitação.
6.2.4 ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS
NOME COM PLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2016
DATA DE ABERTURA: 11/04/2016
HORÁRIO: 10:00 HORAS

6.2.5 ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS
NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2016
DATA DE ABERTURA: 11/04/2016
HORÁRIO: 10:00 HORAS
6.3 Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil (Língua Portuguesa), sem rasuras ou emendas.

6.5 O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

6.6 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

7  DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N°. 1):

AS PROPONENTES INTERESSADAS DEVERÃO APRESENTAR, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

• UMA CÓPIA DEVIDAMENTE ASSINADA DA PROPOSTA DE PREÇO IMPRESSA     ATRAVÉS DO PROGRAMA INFORMATIZADO DE LICITAÇÃO;

• UMA CÓPIA DA PROPOSTA DE PREÇO NO PENDRIVE, DO PROGRAMA INFORMATIZADO/SISTEMA DE LICITAÇÃO. (SOMENTE SERÃO ACEITOS PEN DRIVES, NÃO SENDO POSSÍVEL A PARTICIPAÇÃO COM DISQUETES OU CDS).

PARA O PREENCHIMENTO CORRETO DA PROPOSTA INFORMATIZADA.

7.1 A proposta comercial envelope nº. 01, a ser formulada com base no Anexo I – Planilha Orçamentária (proposta.xls), deverá ser impressa através do sistema informatizado de licitações, em moeda corrente nacional, com no máximo 02 dígitos após a vírgula, com clareza, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. A proposta deverá estar com suas folhas rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, devendo conter: 
a) Identificação da empresa licitante, contendo a razão social e o nº. de inscrição no CNPJ ;  
b) QUADRO SOCIETÁRIO COMPLETAMENTE PREENCHIDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
c) Preço unitário e total de cada item e valor global da proposta formulado em moeda corrente nacional devendo estar nele incluídas todas as despesas, tais como: frete, impostos, etc. 
d) Marca dos produtos (será aceita somente uma marca para cada item) 
e) Para os itens “prestação de serviços” não há necessidade de marca. 
f) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

7.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, descrição do objeto, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais. Em caso de divergência entre o preço unitário e total, será considerado o preço unitário.

7.3. Prazo de validade da proposta , de no mínimo 60 (sessenta) dias, que será contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.  Obs.: As propostas que não contiverem o prazo de validade, serão consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega da proposta, conforme Lei 8.666/93, Art. 64, § 3º da Lei 8.666/93.

7.4. Não serão aceitas propostas alternativas de preços oferecidas pelo mesmo licitante, para o mesmo item.

7.5. Serão consideradas apenas as propostas datadas, devidamente subscritas e assinadas no seu final por representante legal da empresa devidamente identificado, que não contenham emendas ou rasuras.

7.6 – Será aceita apenas uma marca para cada item.

7.7. Será desclassificada a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido para o Item.

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL (ENVELOPE N° 2):

8.1 A documentação relativa à habilitação jurídica e fiscal, conforme a constituição consistirá em:

I - cópia autenticada da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa individual;

II - Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado.

III - Prova de regularidade junto à Fazenda Federal se fará mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal ou Certidão Conjunta PGFN/RFB;
IV - Certidão negativa de débitos quando a dívida junto à Receita Estadual, da unidade de federação da sede da licitante;

V - Certidão negativa de tributos municipal, emitida pela Prefeitura da sede do licitante;

VI - Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) demonstrando situação regular.
VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) para comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
VIII - Alvará de Funcionamento, expedido pela unidade competente, da esfera Estadual ou municipal, da sede da empresa licitante, compatível com o objeto licitado.
IX - Certidão negativa de Falência e Certidão negativa de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Concordata) expedida pelo cartório distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a 90 (noventa) dias da realização da licitação;
X - Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do Anexo IV, deste edital.
XI - Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a administração pública, conforme Anexo III e Anexo VIII, deste edital.

XII - Declaração de QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO, SERVIDOR PUBLICO DO MUNICIPIO DE PARANHOS, ANEXO X. (conforme artigo 124 da Lei Orgânica do Município de PARANHOS).
XIII - Comprovante de conta corrente de pessoa jurídica em nome da empresa que contratará com o município de PARANHOS.
9 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

9.1 No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes, devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas, sendo registrados em ata os nomes das licitantes:

a) O credenciamento do representante da empresa, juntamente com os documentos pessoais do mesmo e no caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b) Os envelopes de nº 01 Proposta e nº 02 – Habilitação devidamente identificados e lacrados.

c) Anexo VII – Carta de Credenciamento;

d) A Declaração de Cumprimento de Habilitação – Anexo V;

e) A Declaração de Renúncia – Anexo IX;

f) Documento de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as licitantes que assim se enquadrarem) e Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, conforme item 6.1.2, alíneas e1 e e2.

9.2 Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes acima descritos, a Pregoeiro comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao certame.

9.3 Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, a Pregoeiro concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos representantes das licitantes tal como previsto na alínea “a”, do item 9.1 exame este iniciado antes da abertura da sessão.

9.4 Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento dos representantes das licitantes, a Pregoeiro promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo as e rubricando todas as suas folhas.

9.5 Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeiro.

10 - DO JULGAMENTO:

10.1 O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço por item, objeto deste Edital.

10.1.1 A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação e classificação das propostas apresentadas, passíveis de ofertas de lances verbais, adotando o critério de MENOR PREÇO ITEM, sendo desclassificadas as propostas cujo preço total ofertado, seja superior ao seu preço máximo estabelecido no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.   
10.1.2 A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.

10.2 Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1 Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

10.2.2 A Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

10.2.3 A Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes.

10.2.4 A Pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço para cada ITEM e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

10.2.5 Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, a Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6 Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

10.2.7 Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por ITEM.

10.2.8 A desistência em apresentar lance verbal, para determinado ITEM, quando convocado pela Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele ITEM, ficando sua última proposta registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.9 Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.10 Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, a Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.11 Se a oferta não for aceitável, a Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.12 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

10.2.13 Nas situações previstas nos subitens 10.2.9 e 10.2.12, a Pregoeiro poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração.

10.2.14 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando se a licitante desistente às sanções administrativas constantes do item 18, deste Edital.

10.2.15 Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega dos materiais condicionada a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão;

10.2.16 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/06

10.3.1 – Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, será observado o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte da Pregoeiro, sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.4 Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação.

10.4.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.

10.4.2 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3 – As micro empresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.4.4 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Publica, caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Primeiro: Entende-se por documentação fiscal aquela elencada no artigo 29 da Lei 8.666/93, mais a CNDT.

Parágrafo Segundo: A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços ou revogar a licitação.

10.4.5 Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pela própria Pregoeiro, na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvidos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais.

10.4.6 Se a licitante desatender as exigências licitatórias, a Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo Pregoeiro.

10.4.7 Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pela Pregoeiro, sua equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão.

10.4.8 Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura Municipal de PARANHOSPR, para homologação do certame e decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a Procuradoria Municipal para apreciação e parecer, e em caso de improvimento, adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação.

11 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1 Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual numero de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará na preclusão do direito de recurso (DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA – ANEXO IX) e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à licitante vencedora.

11.3 Os pedidos de recursos deverão ser protocolados na prefeitura dentro de prazo de 03 (três) dias e não serão aceitos recursos encaminhados por meio de fax ou emails.

11.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Prefeitura municipal de PARANHOS/MS, sito à Av: Marechal Dutra, 1500 CEP 79925-000 PARANHOS/MS;
11.6 A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo Pregoeiro, que consultará as licitantes representadas sobre sua intenção de recorrer ou não, e declarará, expressamente, que só serão conhecidos os recursos interpostos antes do término da sessão.

11.6.1 Também não serão conhecidas às contra-razões a recursos intempestivamente apresentadas.

12 – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

12.1 – As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Prefeitura e a licitante vencedora, serão formalizadas através da Ata de Registro de Preço, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

12.2 – A Prefeitura convocará formalmente a licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preço, que deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias consecutivos, contados a partir da convocação.

12.3 – O prazo estipulado no subitem 12.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela PREFEITURA.
12.4 – O PREGOEIRO poderá, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preço, no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

12.5 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de PARANHOS, e os vencedores do certame, terá validade de 08 meses, a partir da data de sua assinatura.

12.6 O prazo de que alude o item 12.5, poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o Art. 57 da Lei Federal Nº. 8.666/93.

13 DO PREÇO E DO REAJUSTE:

13.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o inciso I, subitem 7.1 deste edital, fixo e irreajustável.

13.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro da Ata de Registro de Preço, em conformidade com o disposto no Artigo 65, inciso II, alínea d da Lei 8.666/93.

13.3 – No caso de solicitação do equilíbrio econômico financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de PARANHOS, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

14 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

14.1 – As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação correrão por conta das dotações das secretarias abaixo e suas subdivisões:

02.05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.005-2.006 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEMAD

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02.08 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS

15.452.018-2.019 – DESENV. MANUTENÇÃO DO SIST. VIÁRIO, CONST, E MANUT, PONT

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02.09 – SECRETÁRIA MUNICIPLA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

20.334.024-2.022 – GESTÃO DA SEDEC

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.009-2.036 – GESTÃO DA SAÚDE

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.009 – 2.038 – BLOCO DE ATENÇÃO – PAB

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.304.009 – 2.041 – BLOCO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.21 – FUNDEB

12.361.060 – 2.051 – MANTER E MELHORER (40%) ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.037-2.027 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DO FMAS

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISÊNCIA SOCIAL

08.244.064-2.032 – GESTÃO DO IGD-BOLSA FAMILIA

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

15 – DO FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

15.1. Os serviços adjudicados deverão ser realizados conforme solicitação da Divisão de Compras e Licitações, em qualquer dos locais determinados pela Prefeitura, inclusive nos distritos, áreas rurais, assentamentos, portos, enfim, toda a extensão do município sem qualquer ônus adicional para a contratante, qualquer dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados.

15.2. A realização dos serviços é de total responsabilidade da contratada, inclusive despesas com transporte, combustível, hospedagem, alimentação ou quaisquer outras necessárias para sua realização.

15.3. Os serviços serão solicitados somente nas quantidades necessárias, ficando obrigada a contratada a realizar somente do que for requisitado, quantas vezes forem necessárias.

15.4. Os itens, objeto deste pregão deverão ser fornecidos em PARANHOS em até 01 (um) dia após a solicitação da Prefeitura.
15.5. A Contratada deverá Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar o bloqueio do fornecimento dos Serviços objetos desta Licitação.

15.6. A Contratada deverá Responder pela qualidade dos produtos fornecidos, nos exatos termos da Lei nº. 8.078, de 11/09/90 (Código de Defesa do Consumidor).
15.7. A desconformidade no fornecimento dos serviços às condições indispensáveis ao recebimento

sujeitará a contratada às sansões previstas neste edital e na legislação pertinente.

16 DO PAGAMENTO:

16.1 O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de PARANHOS-MS ou Fundo Municipal de Saúde, conforme o caso, até o 15º dia de cada mês subseqüente ao recebimento do objeto, mediante a apresentação da requisição, da Nota Fiscal ou Fatura junto à tesouraria da Prefeitura Municipal, acompanhadas de Certidão de INSS e FGTS.
16.2 A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas.

AS NOTAS FISCAIS 
16.3 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

16.4 A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

	


16.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.

17 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
17.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA:

a) Fornecer os serviços/material na forma ajustada, conforme solicitação e dentro dos prazos cabíveis;

b) comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

c) atender com prontidão as reclamações por parte da contratada dos serviços, objeto da presente licitação.

d) manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação:

e) apresentar as notas fiscais correspondentes exatamente aos constantes do valor apresentado.

f) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;

g) manter durante toda a execução da ATA, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) apresentar sempre que solicitado durante a execução do contrato os documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

i) assegurar ao Contratante, o direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços “in loco” junto à empresa vencedora.

j) assegurar a qualquer tempo, o direito de fiscalizar a execução dos serviços, podendo ocorrer, quando verificadas irregularidades, a suspensão de sua execução ou a recusa do aceite pelo contratante, cabendo a empresa vencedora refazer os serviços às suas expensas.

17.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATANTE

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

b) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

c) notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

d) aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
18 DAS PENALIDADES:

18.1 – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.

18.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:

I advertência; 
II multa de 10% (dez por cento ) do valor do contrato, 
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

18.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos , sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

18.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

18.5 As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

19 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

19.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas poderá ser solicitado esclarecimento, providência ou IMPUGNAÇÃO do edital, que será julgado pelo Pregoeiro no prazo de

24 (vinte e quatro) horas, conforme Art. 12, Parágrafos 1º e 2º do Decreto Federal nº. 3.555/00 que regulamenta a modalidade licitatória Pregão.

19.2 Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

19.3. Os pedidos de IMPUGNAÇÃO deverão ser protocolados na Divisão de Compras e Licitações da

Prefeitura dentro do prazo estabelecido no item 19.1.

19.4. Não serão aceitos pedidos de impugnação encaminhados por email ou fax.

19.5 Acolhida à petição impugnando o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

20 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

20.1 O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso nos seguintes casos:

20.1.1 Pela administração, por meio de edital quando:

a) o prestador de serviços não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preço;

b) o prestador de serviços der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;

c) ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;

e) houver razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

20.1.2 Pelo prestador de serviços quando:

a) mediante solicitação por escrito, formulada com antecedência de 30(trinta) dias, comprovando definitiva ou temporariamente a impossibilidade de cumprir as exigências do Edital que deu origem ao registro de preços, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no Edital, caso não aceitar as razões da solicitação.

20.2 Caso haja o cancelamento do registro de preços do prestador de serviços classificado em primeiro lugar; referida ocorrência será devidamente autuada no respectivo processo administrativo e ensejará o aditamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS pelo órgão ou entidade responsável, que deverá comunicar aos demais prestadores de serviços registrados, a nova ordem de classificação do registro.

21. FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

21.1. Para a utilização da Ata de Registro de Preços, as unidades deverão requisitar do detentor da Ata, obedecida a ordem e classificação, os produtos registrados mediante a elaboração do termo contratual, convocando o para sua aceitação.

21.2. Cada termo contratual deverá conter, no mínimo:                  
a) Número da Ata;
b) Quantidade do produto;                  
c) Descrição do produto requisitado;                  
d) Local e hora do fornecimento/serviços;                  
e) Do recebimento;                  
f) Dotação orçamentária onerada;                  
g) Valor;                  
h) Condições de pagamento;                  
i) Penalidades;                  
j) Garantia contratual, se for o caso;

22 DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

22.1 Poderão utilizar-se desse Registro de Preços as seguintes secretarias com suas respectivas divisões: Gabinete do Prefeito, Secretaria da Administração, Obras e Serviços Públicos, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Secretaria do Trabalho e Ação Social
23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

23.1 A empresa interessada que não protocolar os Envelopes de nº 1 e 2 na data e no horário especificado no Edital, será desclassificada automaticamente.

23.2 O VENCIMENTO DA VALIDADE da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data do vencimento da mesma.

23.3 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições da Ata de Registro de Preços.

23.4 A Administração a seu exclusivo critério poderá, durante os últimos 30(trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de uma nova Ata de Registro.

23.5 Fazem parte desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas na Lei Federal Nº. 8.666/93.

23.6 À Pregoeiro, reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas ou julgar necessário.

23.7 Da reunião una realizada para o recebimento dos envelopes, oferecimento de lances e verificação da documentação da licitante habilitada, todas especificamente delineadas neste edital, será lavrada ata circunstanciada que mencionará todas as licitantes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que houver durante a realização do certame, devendo a ata ser assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, bem como pelos licitantes ainda presentes ao final da reunião.

23.8 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

23.10 É facultada a Pregoeiro ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

23.11 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração da proposta e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Pregão, nem pela anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa fé ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

23.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de PARANHOS, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

23.13 A Prefeito Municipal de PARANHOS, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde poderão revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulála por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93.

23.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas.

23.15 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram.

23.16 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente exclusivamente o Foro da Sete Quedas/MS.

23.17 Da sessão pública para realização do pregão será lavrada ATA circunstanciada, que registrará os fatos ocorridos durante a sessão, o registro dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, a análise da documentação exigida para habilitação e a intenção de interposição de recursos;

23.18 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

23.19 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

23.20 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.

PARANHOS/MS, 21 de Março de 2016.

Julio Cesar de Souza
Prefeito
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	CÓDIGO
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	VALOR UNITÁRIO
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	1
	07182
	CONSERTO DE PNEU DE CAMINHÃO.
	UNIDADE
	100,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	2
	06564
	CONSERTO DE PNEU DE MOTO
	UNIDADE
	60,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	3
	07195
	CONSERTO DE PNEUS ARO 15 A 18
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	4
	06571
	CONSERTO DE PNEUS DE ÔNIBUS
	UNIDADE
	300,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	5
	07178
	CONSERTO PNEU ARO 13 A 14
	UNIDADE
	210,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	6
	07196
	CONSERTO PNEU ARO 13 A 14 ADM
	UNIDADE
	30,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	7
	07179
	CONSERTO PNEU ARO 15 A 18 ONIBUS
	UNIDADE
	30,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	8
	07183
	CONSERTO PNEU ARO 16 A 25
	UNIDADE
	160,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	9
	07184
	CONSERTO PNEU ARO 28
	UNIDADE
	120,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	10
	07185
	CONSERTO PNEU ARO 30 A 32
	UNIDADE
	160,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	11
	07201
	CONSERTO PNEUS ARO 13 A 14 ASS
	UNIDADE
	30,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	12
	07172
	MONTAGEM DE PNEUS - ÔNIBUS
	UNIDADE
	300,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	13
	07175
	MONTAGEM DE PNEUS ARO 13 A 14
	UNIDADE
	182,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	14
	07204
	MONTAGEM DE PNEUS ARO 13 A 14 ASS
	UNIDADE
	30,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	15
	07200
	MONTAGEM DE PNEUS ARO 15 A 18 ADM
	UNIDADE
	20,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	16
	07186
	MONTAGEM PNEU ARO 16 A 25
	UNIDADE
	100,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	17
	07187
	MONTAGEM PNEU ARO 28
	UNIDADE
	60,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	18
	07188
	MONTAGEM PNEU ARO 30 A 32
	UNIDADE
	100,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	19
	07193
	MONTAGEM PNEU DE CAMINHÃO
	UNIDADE
	40,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	20
	07199
	MONTAGEM PNEUS ARO 13 A 14 ADM
	UNIDADE
	20,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	21
	07177
	MONTAGEM PNEUS ARO 15 A 18
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	22
	06609
	RODIZIO DE PNEU - VEICULOS ONIBUS
	UNIDADE
	120,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	23
	07205
	TIP TOP
	UNIDADE
	190,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	24
	07197
	TIP TOP ADM
	UNIDADE
	30,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	25
	07189
	TIP TOP ARO 16 A 25
	UNIDADE
	60,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	26
	07190
	TIP TOP ARO 28
	UNIDADE
	100,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	27
	07191
	TIP TOP ARO 30 A 32
	UNIDADE
	60,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	28
	07194
	TIP TOP PNEU CAMINHÃO
	UNIDADE
	60,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	29
	07180
	TIPE TOPE PNEU ARO 13 A 14 ONIBUS
	UNIDADE
	30,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	30
	07181
	TIPE TOPE PNEU ARO 15 18 ONIBUS
	UNIDADE
	30,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	31
	07173
	TIPE-TOPE ÔNIBUS
	UNIDADE
	300,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	32
	07202
	TIPO TOP - ASS
	UNIDADE
	40,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	33
	07198
	TROCA BICO ADM
	UNIDADE
	30,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	34
	07206
	TROCA DE BICO
	UNIDADE
	80,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	35
	07174
	TROCA DE BICO - ÔNIBUS
	UNIDADE
	300,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	36
	07203
	TROCA DE BICO ARO 13 A 14 ASS
	UNIDADE
	40,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	37
	07192
	TROCA DE BICO PNEU - CAMINHÃO
	UNIDADE
	100,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	0
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	1
	06584
	SERVIÇO ABRIR DIFERENCIAL, TROCAR COROA E PIÃO ONIBUS
	UNIDADE
	10,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	2
	06602
	SERVIÇO DE ABRIR CAIXA DE CAMBIO PARA TROCAR EMGRENAGENS - VEICULOS LEVES
	UNIDADE
	26,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	3
	06582
	SERVIÇO DE ABRIR CAIXA DE CAMBIO, E TROCAR EIXO INFERIOR E SUPERIOR E ROLAMENTOS.
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	4
	06607
	SERVIÇO DE ABRIR MOTOR PARA TROCA DE KIT COMPLETO - MAQUINAS PESADAS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	5
	06610
	SERVIÇO DE ABRIR MOTOR, TROCAR JUNTA E KIT COMPLETO - MAQUINAS PESADAS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	6
	06581
	SERVIÇO DE ABRIR MOTOR, TROCAR JUNTA E KIT COMPLETO ONIBUS
	UNIDADE
	10,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	7
	06586
	SERVIÇO DE ARQUIAR MOLEJO - ONIBUS
	UNIDADE
	100,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	8
	07405
	SERVIÇO DE AUTOMÓVEIS LINHA LEVE  - AR-CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DO SISTEMA, TROCA DO COMPRESSOR E FILTROS
	UNIDADE
	160,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	9
	07396
	SERVIÇO DE AUTOMÓVEIS LINHA LEVE  - SISTEMA DE DIREÇÃO HIDRÁULICA/MECÂNICA - SISTEMA DE DIREÇÃO, BOMBA E CAIXA
	HORA
	140,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	10
	07397
	SERVIÇO DE AUTOMÓVEIS LINHA LEVE  - SISTEMA ELÉTRICO - MOTOR DE PARTIDA,  ALTERNADOR, MOTOR DE ARREFECIMENTO DE ÁGUA, SENSORES, BOMBAS DE TRANSFERÊNCIA, MOTOR DO LIMPADOR DE PARABRISAS; TROCA DE LÂMPADAS E LENTES; MANUTENÇÃO DE CHICOTE; SERVIÇO DE SCANNER
	HORA
	230,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	11
	07404
	SERVIÇO DE AUTOMÓVEIS LINHA LEVE  - SUSPENSÃO/DIREÇÃO - BARRAS, TIRANTE, TERMINAIS, BANDEJA, PIVÔ, AGREGADO, COXIM  E AMORTECEDOR
	HORA
	290,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	12
	07399
	SERVIÇO DE AUTOMÓVEIS LINHA LEVE - ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM
	UNIDADE
	270,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	13
	07407
	SERVIÇO DE CAMINHONETE  LEVE  - SISTEMA DE DIREÇÃO HIDRÁULICA - BOMBA E CAIXA
	UNIDADE
	33,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	14
	07401
	SERVIÇO DE CAMINHONETE  LEVE  - TRANSMISSÃO - CÂMBIO, CARDAM, DIFERENCIAL E EMBREAGEM
	HORA
	19,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	15
	07400
	SERVIÇO DE CAMINHONETE LEVE  (SPRINTER MB 415 CDI ELETRONICO)- MOTOR  (DIESEL SPLINTER E D229) - RETÍFICA E REPAROS
	HORA
	10,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	16
	07403
	SERVIÇO DE CAMINHONETE LEVE  - CUBOS E FREIOS - TROCA DE ROLAMENTOS, CABOS, PASTILHAS,  LONA DE FREIOS, HIDROVÁCUO E REPARO DE CILINDROS
	UNIDADE
	120,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	17
	07409
	SERVIÇO DE CAMINHONETE LEVE  - SISTEMA ELÉTRICO - MOTOR DE PARTIDA,  ALTERNADOR, MOTOR DE ARREFECIMENTO DE ÁGUA, SENSORES, MOTOR DO LIMPADOR DE PARABRISAS; TROCA DE LÂMPADAS E LENTES; MANUTENÇÃO DE CHICOTE; SERVIÇO DE SCANNER
	UNIDADE
	36,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	18
	07408
	SERVIÇO DE CAMINHONETE LEVE -  ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM
	UNIDADE
	155,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	19
	07406
	SERVIÇO DE CAMINHONETE LEVE - SISTEMA DE ARREFECIMENTO - RADIADOR, RESERVATÓRIO E MANGUEIRAS
	HORA
	17,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	20
	07402
	SERVIÇO DE CAMINHONETE LEVE- SUSPENSÃO - BARRAS, TERMINAIS, BANDEJA, PIVÔ, COXIM  MOLAS, MOLEJOS, EMBUCHAMENTOS E AMORTECEDORES
	HORA
	130,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	21
	06563
	SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE MANGUEIRAS HIDRAULICAS - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	70,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	22
	06590
	SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMA HIDRAULICO - ONIBUS
	UNIDADE
	10,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	23
	06562
	SERVIÇO DE REVISÃO DO CUBO - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	140,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	24
	06592
	SERVIÇO DE REVIZAR TRANSMISSÃO - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	25
	06594
	SERVIÇO DE TRANSMISSÃO TORQUE PA CARREGADEIRA - ONIBUS
	UNIDADE
	20,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	26
	06606
	SERVIÇO DE TROCA DE AMORTECEDOR - VEICULOS LEVES
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	27
	06601
	SERVIÇO DE TROCA DE CORREIA DENTADA - VEICULOS LEVES
	UNIDADE
	27,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	28
	07166
	SERVIÇO DE TROCA DE COXIM DO MOTOR - ÔNIBUS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	29
	07170
	SERVIÇO DE TROCA DE CRUZETA DE DIREÇÃO - ÔNIBUS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	30
	06605
	SERVIÇO DE TROCA DE HOMUNINETE - VEICULOS LEVES
	UNIDADE
	20,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	31
	06603
	SERVIÇO DE TROCA DE JUNTA DE CABEÇOTE - VEICULOS LEVES
	UNIDADE
	26,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	32
	06608
	SERVIÇO DE TROCA DE JUNTA DE CABEÇOTE DO MOTOR - MAQUINAS PESADAS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	33
	03717
	SERVIÇO DE TROCA DE KIT DE EMBREAGEM - ÔNIBUS
	SERVIÇO
	20,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	34
	06600
	SERVIÇO DE TROCA DE KIT DE EMBREAGEM - VEICULOS LEVES
	UNIDADE
	27,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	35
	06559
	SERVIÇO DE TROCA DE KIT DE EMBREAGEM - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	30,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	36
	06569
	SERVIÇO DE TROCA DE LONA DE FREIOS - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	35,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	37
	06587
	SERVIÇO DE TROCA DE MOLEJO - ONIBUS
	UNIDADE
	60,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	38
	06567
	SERVIÇO DE TROCA DE ÓLEO DO MOTOR - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	39
	06598
	SERVIÇO DE TROCA DE PASTILHA E DISCO DE FREIO - VEICULOS LEVES
	UNIDADE
	46,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	40
	06588
	SERVIÇO DE TROCA DE PINO DE CENTRO - ONIBUS
	UNIDADE
	40,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	41
	07167
	SERVIÇO DE TROCA DE RADIADOR - ÔNIBUS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	42
	07169
	SERVIÇO DE TROCA DE RETENTOR DO CÃMBIO - ÔNIBUS
	UNIDADE
	20,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	43
	07168
	SERVIÇO DE TROCA DE RETENTOR DO PIÃO - ÔNIBUS
	UNIDADE
	20,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	44
	06599
	SERVIÇO DE TROCA DE ROLAMANTO DO CUBO DIANTEIRO E TRAZEIRO - VEICULOS LEVES
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	45
	06561
	SERVIÇO DE TROCA DE ROLAMENTO CARDÃ - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	60,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	46
	06560
	SERVIÇO DE TROCA DE ROLAMENTO DA RODA - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	40,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	47
	06589
	SERVIÇO DE TROCA DE ROLAMENTO DO CARDAN - ONIBUS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	48
	06595
	SERVIÇO DE TROCA DE TERMINAL DIREÇÃO - MAQUINA PESADA
	UNIDADE
	55,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	49
	07171
	SERVIÇO DE TROCA DE VALVULA DE DESCARGA - ÔNIBUS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	50
	06604
	SERVIÇO DE TROCAR JOGO DE JUNTA EXTERNA DO MOTOR - VEICULOS LEVES
	UNIDADE
	29,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	51
	06585
	SERVIÇO E RECUPERAR CARCAÇA DO DIFERENCIAL (TORNO, SOLDA E MÃO DE OBRA) - ONIBUS
	UNIDADE
	10,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	52
	06593
	SERVIÇO E RECUPERAR CARCAÇA DO DIFERENCIAL (TORNO, SOLDA E MÃO DE OBRA) - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	15,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	53
	07392
	SERVIÇO EM AUTOMÓVEIS LINHA LEVE - TRANSMISSÃO MECÂNICA - CÂMBIO, SEMI-EIXO E EMBREAGEM.
	HORA
	380,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	54
	07394
	SERVIÇOS DE AUTOMÓVEIS LINHA LEVE  - CUBOS E FREIOS - TROCA DE ROLAMENTOS, CABOS, PASTILHAS,  LONA DE FREIOS, HIDROVÁCUO E REPAROS DE CILINDRO
	HORA
	160,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	55
	07395
	SERVIÇOS DE AUTOMÓVEIS LINHA LEVE  - SISTEMA DE ARREFECIMENTO - RADIADOR, RESERVATÓRIO, CANOS E MANGUEIRAS
	HORA
	140,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	56
	03721
	SERVIÇOS DE SOLDAS ELÉTRICA GERAL, COM FORNECIMENTO DE ELETRODO.
	UNIDADE
	860,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	57
	06611
	SERVIÇOS DE SOLDAS ELÉTRICA GERAL, COM FORNECIMENTO DE ELETRODO. PARA MAQUINAS PESADAS
	UNIDADE
	1.300,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	58
	03720
	SERVIÇOS DE TORNOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL
	HORA
	350,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	59
	06612
	SERVIÇOS DE TORNOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA MAQUINAS PESADA
	UNIDADE
	1.000,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	60
	06570
	SERVIÇOS DE TROCA DE MOLAS DIANTEIRAS E TRAZEIRAS - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	61
	06574
	TROCA BOMBA INJETORA ONIBUS
	UNIDADE
	10,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	62
	06575
	TROCA CRUZETA ONIBUS
	UNIDADE
	60,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	63
	06572
	TROCA DO ROLAMENTO DO CUBO - ONIBUS
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	64
	06573
	TROCA DO TERMINAL DE DIREÇÃO DO ONIBUS
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	65
	06578
	TROCA REPARO BOMBA HIDRAULICA ONIBUS
	UNIDADE
	17,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	66
	06558
	TROCAR DE ÓLEO E FILTROS - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	67
	06583
	TROCAR EMBUCHAMENTO DO EICHO DIANTEIRO - ONIBUS
	UNIDADE
	20,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	68
	06556
	TROCAR FILTRO DE AR - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	50,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	69
	06576
	TROCAR JUNTA DE CABEÇOTE ONIBUS
	UNIDADE
	10,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	70
	06580
	TROCAR OLEO, FILTRO DE AR ONIBUS
	UNIDADE
	10,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	71
	06557
	TROCAR REPARO PISTÃO - VEICULOS PESADOS
	UNIDADE
	40,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	72
	06579
	TROCAR RETENTOR MOTOR ONIBUS
	UNIDADE
	25,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NOME E ASSINATURA
	CARIMBO CNPJ


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 021/2016
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº. 009/2016
ANEXO VII - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo número: 021/2016
Licitação: Pregão nº 009/2016
Aos ___ dias do mês de _____ de _____________ ,Pela presente ATA de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE PARANHOS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.998.335/0001-03, com sede na Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul, neste ato representado pelo Sr. JULIO CESAR DE SOUZA, brasileiro, casado, Prefeito Municipal, portador do RG nº 001185882, SSP/PR, CPF nº 894.428.061-49, residente e domiciliado neste município, na Av. Alberto Ratier, 1105, centro., de agora em diante denominado, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a(s) empresa(s):  _____________________, CNPJ/MF nº_________________, com sede na Rua/Av ______________, ______ – Bairro _________, no Município de __________ / ___, neste ato representada pelo Sr.(ª) _____________, Brasileiro(ª), casado(ª), portador(ª) da RG nº ____________/___, e CPF nº ___________-__, residente e domiciliado no município de ______________/___, adjudicatárias do Pregão nº ___/2016, doravante denominada CONTRATADA, resolvem Registrar os Preços, com integral observadas as disposições contidas nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 056/2016, e nas demais normas legais, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para EVENTUAL e FUTURA Contratação de empresas especializada no ramo de prestação de serviços de manutenção mecânica preventiva e corretiva, Borracharia, de partes móveis e fixas em ônibus da frota do transporte escolar, caminhões, maquinas pesadas e tratores deste município. Como se observa no edital e seus anexos, POR UM PERÍODO DE 08 MESES, através do Processo Administrativo n° 021/2016 e Pregão Presencial/Registro de Preços Nº 009/2016, em conformidades com os detalhamentos contidos no Termo de Referencia e Anexo II – Proposta Preços que contêm os quantitativos as especificações técnicas e comerciais que possibilitarão o preparo das propostas, que integram este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 08 (oito) meses, a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 Os serviços deverão ser executados parceladamente de acordo com a necessidade e solicitação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Sec. Mun. De Obras e Serviços Publicos. 

3.2 Os serviços/urnas, serão solicitados, durante o período de vigência contratual, mediante emissão de O.S. (Ordem de Serviço) a ser emitida pelo Departamento de Compras;

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E VINCULAÇÃO DA ATA
4.1 Feitas as solicitações, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 01 (uma) hora, a contar da emissão da O. S. (ordem de serviço), para a execução dos serviços, sendo que os atendimentos deverão ser feitos no local indicado na Ordem de Serviço; 
4.2 Os serviços deverão ser executado, dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURAÇA, em conformidade com as condições constantes deste contrato e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas legislação pertinente e em vigência. 
4.2 O presente edital está vinculado à proposta da CONTRATADA e ao processo n ° 009/2016. 

4.3 O avençado não poderá ser objeto de cessão ou transferência pela CONTRATADA, sem autorização por escrito do CONTRATANTE, sob pena de aplicação de penalidades e sanções, inclusive rescisão. 

4.4 Em nenhuma hipótese será admitido o atraso na execução dos serviços contratados.   

4.5 A CONTRATADA terá de cumprir o prazo de entrega pactuado e: 

a) Garantir a boa qualidade dos serviços executados; 

  CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS CONFORME DESCRITO ABAIXO:

	
	
	
	
	
	


5.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e irreajustáveis.

5.2 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento na forma prevista no Edital.

5.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e demais despesas pertinentes.

CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES

6.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. Os preços registrados serão controlados pela Prefeitura, podendo sofrer oscilação de acordo com as variações de mercado e determinação do Governo Federal e, os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados os valores nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.

6.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de PARANHOS, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos.

6.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

6.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de PARANHOS para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de PARANHOS.

6.5- A COMPROMISSÁRIA não poderá praticar preços realinhados sem a devida aprovação do pedido de que trata o item 6.2 pela Prefeitura, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei e no Edital e/ou cancelamento do preço.

CLÁUSULA SETIMA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de PARANHOS), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 056/2013, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços.

7.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 – O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizada desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

8.2 - A CONTRATADA, optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, (conforme modelo constante do ANEXO IX deste Edital). Caso não o faça, sofrerá retenção de imposto e contribuições, de acordo com a legislação vigente.

8.3 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado no subitem 8.1.

8.4 - Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

8.5 - Fica expressamente vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – Executar o objeto de acordo com sua PROPOSTA e com as normas e condições previstas neste instrumento, inclusive com as prescrições da Lei nº 8.666/93, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial; 

9.1.2 – A contratada deverá proporcionar prioridade no conserto dos veículos em referência, porque detêm características de desempenho de atividade essencial; 

9.1.3 - Cumprir os prazos de execução pactuados, os serviços Mecânicos, Torno e Solda, objeto deste contrato, deverão ser entregues no prazo estabelecido, previamente, ou contados da data de recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente e assinatura do presente instrumento, sob pena das sanções previstas em edital.
9.1.4 - Garantir a boa qualidade dos serviços prestados, responsabilizar-se total, integral, direta e indiretamente pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, tais como indenizações cíveis, trabalhistas, previdenciárias, de transporte, armazenamento ou de qualquer natureza, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração;
9.1.5 – A contratada deverá emitir o diagnóstico dos defeitos apresentados, emitindo o Orçamento, em que constará todos os serviços que serão realizados, quantidades de horas a ser despendida para cada serviço, e a relação de todas as peças que serão substituidas, bem como a quantidade, código e marca da peça de acordo com cada marca/modelo e ano acordo com fabricante de cada veículo, o orçamento deverá ser encaminhado ao fiscal de contrato (Técnico Responsável), que analisará e aprovara ou não o Orçamento.

9.1.7 – A contratada não poderá desmontar e reparar o veículo sem autorização do órgão responsável, pois esta autorização se dará através do Orçamento.
9.1.6 - Caso o(s) serviço(s) prestado apresente(m) irregularidade(s), a unidade recebedora o(s) certificará à Contratada para regularidade no prazo de 01 (uma) hora. 

9.1.7 - Executar os serviços contratados de acordo com as especificações exigidas neste Instrumento e na Proposta.  

9.1.8 - Comunicar à Secretaria Municipal de Administração toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização. 

9.1.9 - Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre fornecimento, bem como sobre o produto. 

9.1.10 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao CONTRATANTE ou terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de prepostos ou estranhos. 

9.1.11 - Apresentar sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

9.1.12 - Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios ou incorreções sem ônus para o CONTRATANTE.  
9.1.13 - Os serviços deverão ser executados, dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURAÇA, em conformidade com as condições constantes deste contrato e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas legislação pertinente e em vigência.

9.1.14 - Todos os materiais fornecidos pelo licitante vencedor deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, etc, atentando-se a proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

9.2– Do Contratante:

9.2.1 - Efetuar pagamento no prazo estipulado. 

9.2.2 - Prestar informações necessárias, com clareza, à CONTRATADA, para execução dos serviços solicitados; 

9.2.3 - Credenciar perante CONTRATADA, mediante documento hábil, servidores autorizados a acompanhar, fiscalizar e conferir a execução dos serviços; 

9.2.4 - Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para repetição dos serviços executados inadequadamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

10. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução, solicitando à COMPROMISSÁRIA, sempre que entender conveniente, informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a COMPROMISSÁRIA de total responsabilidade de executar o fornecimento estabelecido neste Termo. Fica designado para fiscalização do contrato o Departamento de compras deste Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:

11.1.1 - Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira.

11.1.2 - Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.

11.1.3 - Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.

11.1.4 - Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata.

11.1.5 - Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.

11.1.6 - Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 25.2 do Edital, caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
12.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 5º, “caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária de 1% (um por cento) do valor de cada entrega, por dia corrido de atraso, por atraso injustificado na entrega dos produtos, até que seja efetivada a entrega total.

12.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, por parte da COMPROMISSÁRIA, de quaisquer das obrigações decorrentes dos eventuais ajustes a serem firmados, a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. Caso a empresa pratique preços realinhados sem a devida aprovação da PREFEITURA ou não efetue a entrega dos objetos desta licitação durante o período de análise de eventual pedido de realinhamento, a mesma estará sujeita também a aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor global do fornecimento e/ou cancelamento do preço registrado.

12.4 – O valor da multa poderá, a critério da PREFEITURA, ser cobrado de imediato ou será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver, independentemente de qualquer notificação.

12.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da Comarca de Sete Quedas, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.

14.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. A Administração também não se responsabilizará pela entrega de material ou serviço, sem a respectiva nota de Empenho.

14.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato.

14.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

14.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da Autorização de Fornecimento pelo Departamento de Compras.
02.05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

04.122.005-2.006 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEMAD

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02.08 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS

15.452.018-2.019 – DESENV. MANUTENÇÃO DO SIST. VIÁRIO, CONST, E MANUT, PONT

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02.09 – SECRETÁRIA MUNICIPLA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

20.334.024-2.022 – GESTÃO DA SEDEC

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.009-2.036 – GESTÃO DA SAÚDE

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.009 – 2.038 – BLOCO DE ATENÇÃO – PAB

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.304.009 – 2.041 – BLOCO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.21 – FUNDEB

12.361.060 – 2.051 – MANTER E MELHORER (40%) ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.037-2.027 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DO FMAS

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISÊNCIA SOCIAL

08.244.064-2.032 – GESTÃO DO IGD-BOLSA FAMILIA

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

14.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 056/2013.

Justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais.

Paranhos-MS., ___  de _____ de ____.

______________________________

Julio Cesar de Souza

Prefeito Municipal

Contratante

______________________________

Contratada

Testemunhas:

1-  ______________________________

2   - _____________________________
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2016
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES
AEmpresa__________________________________________________________________________

(CNPJ)____________________________________________,com sito à (endereço completo)

_____________________________________________, Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data __________________, ____ de _____________________ de _________
_____________________________________________________________

Assinatura do responsável legal e carimbo do CNPJ

Apresentar esta declaração dentro do envelope

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

PREGÃO PRESENCIAL

REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2016
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII

DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Pregão Presencial para Registro Preço, n.º 021/2016, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e demais legislação pertinente, que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

_______________________________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ
Apresentar esta declaração dentro do envelope

PREGÃO PRESENCIAL
REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2016
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO

A empresa _____________________ inscrita no CNPJ n° _______________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. ___________________________) ________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, e no subitem 9.1 do mesmo edital, e para fins do Pregão Presencial nº 021/2016 da Prefeitura Municipal de PARANHOS-MS, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.
Local e data, _____ de __________________________________de __________
________________________________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ
Obs. Esta declaração deverá ser entregue a Pregoeiro, após a abertura da sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação.

PREGÃO PRESENCIAL

REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2016
ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

A empresa _____________________________________________________, inscrita no CNPJ n° _________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. _____________________________)_________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ

Apresentar esta declaração fora do envelope

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

(Nome da Empresa – CNPJ – Endereço – Telefone)

ANEXO VIII
CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o (a) Sr (a) _______________________________________, portador (a) da Cédula de Identidade sob n.º _________ e CPF sob n.º ________________, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial para REGISTRO DE PREÇOS, n.º 021/2016, instaurado por essa Prefeitura Municipal.

Na qualidade de representante legal da empresa _______________________, outorga-se ao (à) acima credenciado (a), dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

_______________, em ____ de ________ de 2016
(Nome e Assinatura do representante legal da empresa)

(com reconhecimento de firma)

Apresentar esta declaração fora do envelope

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

(Nome da Empresa – CNPJ – Endereço – Telefone)

PREGÃO PRESENCIAL

REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2016
ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a

modalidade PREGÃO PRESENCIAL  REGISTRO DE PREÇOS n.º 021/2016 instaurado por essa Prefeitura Municipal, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(Nome e Assinatura do representante legal da empresa)

(RG e CPF)

Apresentar esta declaração dentro do envelope

ANEXO - X
PREGÃO PRESENCIAL Nº.009/2016
1. TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1.1. DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresas especializada no ramo de prestação de serviços de manutenção mecânica preventiva e corretiva, Borracharia,  e  de partes móveis e fixas em ônibus da frota do transporte escolar, caminhões, maquinas pesadas e tratores deste município pertencentes às Secretarias do Município de Paranhos, que será efetuado por meio de processo licitatório, na modalidade de  PREGÃO PRESENCIAL/ MENOR PREÇO POR ITEM.
2.0. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

2.1 – As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Prefeitura e a licitante vencedora, serão formalizadas através da Ata de Registro de Preço, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

2.2 – A Prefeitura convocará formalmente a licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preço, que deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias consecutivos, contados a partir da convocação.

2.3 – O prazo estipulado no subitem 12.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela PREFEITURA.
2.4 – O PREGOEIRO poderá, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preço, no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

2.5 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de PARANHOS, e os vencedores do certame, terá validade de 08 meses, a partir da data de sua assinatura.

2.6 O prazo de que alude o item 12.5, poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o Art. 57 da Lei Federal Nº. 8.666/93.

3.0. – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

3.1 – As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação correrão por conta das dotações das secretarias abaixo e suas subdivisões:

02.05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

04.122.005-2.006 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEMAD

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02.08 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS

15.452.018-2.019 – DESENV. MANUTENÇÃO DO SIST. VIÁRIO, CONST, E MANUT, PONT

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02.09 – SECRETÁRIA MUNICIPLA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

20.334.024-2.022 – GESTÃO DA SEDEC

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.009-2.036 – GESTÃO DA SAÚDE

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.009 – 2.038 – BLOCO DE ATENÇÃO – PAB

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.304.009 – 2.041 – BLOCO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.21 – FUNDEB

12.361.060 – 2.051 – MANTER E MELHORER (40%) ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.037-2.027 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DO FMAS

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02.16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISÊNCIA SOCIAL

08.244.064-2.032 – GESTÃO DO IGD-BOLSA FAMILIA

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

4.0. – DO FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

4.1. Os serviços adjudicados deverão ser realizados conforme solicitação da Divisão de Compras e Licitações, em qualquer dos locais determinados pela Prefeitura, inclusive nos distritos, áreas rurais, assentamentos, portos, enfim, toda a extensão do município sem qualquer ônus adicional para a contratante, qualquer dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados.

4.2. A realização dos serviços é de total responsabilidade da contratada, inclusive despesas com transporte, combustível, hospedagem, alimentação ou quaisquer outras necessárias para sua realização.

4.3. Os serviços serão solicitados somente nas quantidades necessárias, ficando obrigada a contratada a realizar somente do que for requisitado, quantas vezes forem necessárias.

4.4. Os itens, objeto deste pregão deverão ser fornecidos em PARANHOS em até 01 (um) dia após a solicitação da Prefeitura.
4.5. A Contratada deverá Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar o bloqueio do fornecimento dos Serviços objetos desta Licitação.

4.6. A Contratada deverá Responder pela qualidade dos produtos fornecidos, nos exatos termos da Lei nº. 8.078, de 11/09/90 (Código de Defesa do Consumidor).
4.7. A desconformidade no fornecimento dos serviços às condições indispensáveis ao recebimento

sujeitará a contratada às sansões previstas neste edital e na legislação pertinente.

Av. Marechal Dutra nº 1500 – Centro –  Paranhos-MS  - CEP   79.925-000– Fone ( 0XX67 ) 480-1205   Fax (0XX67 )480-1225

E-mail- pmparanh@terra.com.br
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